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1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.o 4779/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 962/06.4TYLSB

Credor — Caixa Geral de Depósitos, S. A.
Insolvente — Carlos Manuel Dias e outro(s).

No 1.o Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, no dia 16 de
Abril de 2007, às 17 horas e 30 minutos, foi proferida sentença de
declaração de insolvência dos devedores:

Carlos Manuel Dias, número de identificação de fiscal 162351232,
Rua da Aldeia Velha, 56, 3.o, esquerdo, 2870-000 Montijo;

Maria Madalena Fitas Dias, número de identicação fiscal
124548407, Rua da Aldeia Velha, 56, 3.o, esquerdo, 2870-000 Montijo;

Carla Cristina Fitas Dias, Rua da Aldeia Velha, 56, 1.o, esquerdo,
2870 Montijo, com domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada, em substituição do
anterior, Maria Teresa Martins Revês, Estrada de Benfica, 388, 2.o,
esquerdo, Lisboa, 1500-101 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda do seguinte:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), a data de vencimento e o montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 de Setembro de 2007, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

3 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, António Marcelo dos
Reis. — O Oficial de Justiça, Paula Silva.

2611031731

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio n.o 4780/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 1247/06.1TBLSD

Insolvente — Soares Ribeiro & Ribeiro — Construções e Reves-
timentos, L.da

Presidente da com. de credores — ALCAILNORTE, Comércio de
Ferros & Aços, L.da, e outro(s).

Nos autos de insolvência acima identificados em que é insolvente
Soares Ribeiro & Ribeiro — Construções e Revestimentos, L.da

número de identificação fiscal 502789417, com sede no lugar do
Outeiro, 4620-735 Sousela, e administrador da insolvência António
Dias Seabra, com endereço na Avenida da República, 2208, 8.o, direito,
frente, 4430-196 Vila Nova de Gaia, ficam notificados todos os inte-
ressados de que no processo supra-identificado foi designado o dia
27 de Setembro de 2007, pelas 14 horas, para a realização da reunião
de assembleia de credores para discussão e aprovação do plano de
insolvência.

Ficam ainda notificados de que nos 10 dias anteriores à realização
da assembleia todos os documentos referentes ao plano de insolvência
se encontram à disposição dos interessados na Secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de par-
ticipação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

28 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Gavancha
Nogueira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Fernando Pereira Alves.

2611031804

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Anúncio n.o 4781/2007

Processo n.o 1424/07.8TBPNF — Insolvência pessoa
colectiva (requerida)

Credor — Carlos Alberto Soares Madureira.
Devedor — Transportes Flafil, L.da

No Tribunal Judicial de Penafiel, 3.o Juízo do Tribunal da Comarca
de Penafiel, no dia 19 de Junho de 2007, pelas 14 horas, foi proferida
sentença de declaração de insolvência da devedora Transportes Flafil,
L.da, número de identificação fiscal 504394150, com sede na Rua das
Lages, 38, lugar de Estrada, Irivo, 4560-171 Penafiel.

Para administrador da insolvência é nomeada Ana Maria de Oliveira
Silva, com domicílio na Rua do Campo Alegre, 672, 6.o, direito, Porto,
4150-171 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter limitado [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que da presente sentença pode ser interposto
recurso, no prazo de 10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos
embargos, no prazo de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).
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Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

20 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Cristina Lavan-
deira. — O Oficial de Justiça, Maria Emília Martins.

2611031786

Anúncio n.o 4782/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1181/06.5TBPRD

Convocatória de assembleia de credores

Credor — Sintonia Comercial — Import Export, S. A.
Insolvente — Loja Rendemais — Pronto-a-Vestir, L.da

Nos autos de insolvência acima identificados, em que são Loja
Rendemais — Pronto-a-Vestir, L.da, número de identificação fiscal
503923656 e endereço na Avenida de Francisco Sá Carneiro, 233,
Paredes, 4580-104 Paredes, e Armando Rocha Gonçalves, com ende-
reço na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, 386, 4200-186
Porto, ficam notificados todos os interessados de que no processo
supra-identificado foi designado o dia 22 de Agosto de 2007, pelas
9 horas e 30 minutos, para a realização da reunião de assembleia
de credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de par-
ticipação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

20 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Cristina Lavan-
deira. — O Oficial de Justiça, Ana Maria Silva Ribeiro.

2611031753

1.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.o 4783/2007

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.o 4565/07.8TMSNT

Insolvente — Joana Maria Rito Fonseca.
Credor — TMN — Telecomunicações Móveis Nacionais e outro(s).

No 1.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Sintra, no dia 21 de
Junho de 2007, às 17 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora Joana Maria Rito Fonseca, número de
identificação fiscal 215085434, bilhete de identidade n.o 10804090,
com domicílio na Rua do Professor Machado Macedo, lote 4, 3.o,
B, 2635-007 Rio de Mouro.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Carlos Alberto
Vecino Vieira, com endereço na Avenida do Visconde Valmor, 23,
3.o, esquerdo, 1000-290 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores da insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores da insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 4 de Setembro de 2007, pelas 9 horas e 15 minutos,
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação
do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

3 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Rui Afonso Lince de
Faria. — O Oficial de Justiça, Elisabete Oliveira.

2611031730

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Anúncio n.o 4784/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 669/07.5TBTMR

Requerente — João Raul Rodrigues Cabral.
Devedora — Tipografia Nabão, L.da

No 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, foi, em 2 de
Julho de 2007, proferido despacho de nomeação de administrador
judicial provisório da devedora Tipografia Nabão, L.da, número de
identificação fiscal 500285039, com sede na Rua de João de Oliveira
Casquilho, apartado 64, 2300-000 Tomar.

Para administrador judicial provisório é nomeada a Dr.a Maria
Teresa Martins Revês, com domicílio na Estrada de Benfica, 388,
2.o, esquerdo, 1500-101 Lisboa.

Foram ainda fixados por despacho os deveres e as competências
do referido administrador e que são os seguintes:

Administração exclusiva do património da devedora;
Implementação do plano de insolvência de acordo com as neces-

sidades da devedora e possibilidades da mesma;
Tem ainda o administrador direito de acesso à sede e às instalações

empresariais da devedora e de proceder a quaisquer inspecções e
a exames, designadamente dos elementos da sua contabilidade.

A devedora fica obrigada a fornecer-lhe todas as informações neces-
sárias ao desempenho das suas funções.

2 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Filomena Ber-
nardo. — O Oficial de Justiça, Ana Marília Elias.

2611031733

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Anúncio n.o 4785/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 739/07.0TBTMR

Insolvente — A Gráfica de Tomar de Jacinto Nunes, L.da

Credor — Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social e
outros(s).

No 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, no dia 18 de
Junho de 2007, às 18 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor A Gráfica de Tomar de Jacinto Nunes,
L.da, número de identificação fiscal 500491992, com sede na Rua da
Infantaria Quinze, 102, 2301 Tomar.

São administradores do devedor Jacinto Nunes, Fernando Rui
Pereira Nunes e Gabriela Amora Alves Grácio Pereira Nunes, a quem
é fixado domicílio na Rua da Infantaria Quinze, 102, 2301 Tomar.




